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RESUMO 

Objetivo. Descrever o perfil sociodemográfico da população adolescente 

feminina privada de liberdade no interior do Estado de São Paulo. 

Descrever o perfil epidemiológico da população adolescente feminina 

privada de liberdade no interior do Estado de São Paulo. Descrever o 

perfil infracional e uso de substâncias psicoativas por adolescentes 

privadas de liberdade no interior do Estado de São Paulo. Método.  

Estudo transversal com base de dados secundários desenvolvido no 

período de janeiro a dezembro do ano de 2015 e janeiro e fevereiro de 

2016. Foi realizada uma descrição da população por meio de medidas 

resumo: mediana, mínimo e máxima e estimativa de percentuais. Para 

análise estatística foi utilizado o Software SPSS ® versão 21.0.  A amostra 

foi composta por 374 adolescentes em privação de liberdade na faixa 

etária de 12 a 21 anos incompletos dos Centros de Atendimento 

Socioeducativos do município de Cerqueira César. Resultados.  A média 

de idade foi de 17anos, com predominância da cor parda. Em relação à 

escolarização preponderou o ensino fundamental (69,8%) e evidente 

evasão escolar (92%). Observou-se grande quantidade de adolescentes 

com atendimento pelo Conselho Tutelar (64,7%) e o maior contingente de 

procedência das adolescentes pertence à Rede Regional de Atenção à 

Saúde-RRAS 12.  Referente às condições de saúde, as morbidades de 

maior prevalência foram relacionadas às geniturinárias (27,8%) seguida 

das morbidades em saúde mental (24,3%). As condições de moradia e 



família revelaram que a media de membros na família foram 04; a maioria 

vive com pai e mãe (53%) e 31,4% vive em união estável.  A renda 

familiar média foi de R$1.576,00. Quanto ao ato infracional, o tráfico de 

drogas se destaca com 65.5% e a taxa de reincidência é baixa com 4,0%.  

As substâncias psicoativas mais consumidas são o tabaco (59,6%) e a 

maconha (57,8%) e para estas, a intervenção breve foi indicada para 

prevenir morbidades e a instalação de quadro crônico decorrente do uso. 

Conclusão. A evolução do conhecimento a prática de delitos das 

adolescentes, seus problemas associados e fatores de risco e de 

proteção, a avaliação dos contextos familiares e de inserção social da 

adolescente poderão subsidiar programas preventivos visando à 

promoção do cuidado necessário ao desenvolvimento positivo e efetivo 

dessa população. 

Descritores: Adolescente, Comportamento do adolescente, Assistência 

integral à saúde, Saúde do adolescente institucionalizado, Políticas 

públicas, Saúde Pública.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 
 
Objective. To describe the sociodemographic profile of the adolescent 

female population deprived of liberty in the State of São Paulo. To describe 

the epidemiological profile of the adolescent female population deprived of 

liberty in the State of São Paulo. To describe the infraction profile and use 

of psychoactive substances by adolescents deprived of their liberty in the 

State of São Paulo. Method. Cross-sectional study with secondary data 

base developed from January to December of the year 2015 and January 

and February of 2016. A description of the population was carried out by 

means of summary measures: median, minimum and maximum and 

percentage estimates. For statistical analysis SPSS ® Software version 

21.0 was used. The sample was composed of 374 adolescents in 

deprivation of liberty in the age group of 12 to 21 years incomplete of the 

Centers of Socio-educational Assistance of the municipality of Cerqueira 

César. Results. The mean age was 17 years old, with a predominance of 

brown breed. In relation to schooling, primary schooling (69.8%) and 

evident school dropout (92%) prevailed. A large number of adolescents 

were attended by the Tutelary Council (64.7%) and the largest contingent 

of adolescents came from the Regional Network for Health Care-RRAS 12. 

Regarding health conditions, the morbidities with the highest prevalence 

were Related to genitourinary diseases (27.8%) followed by mental health 

morbidities (24.3%). Housing and family conditions revealed that the 



average number of members in the family was 4; The majority live with 

father and mother (53%) and 31.4% live in stable union. The average 

family income was R $ 1576,00. As for the infraction, drug trafficking 

stands out with 65.5% and the recidivism rate is low with 4.0%. The most 

commonly consumed psychoactive substances are tobacco (59.6%) and 

marijuana (57.8%), and for these, brief intervention was indicated to 

prevent morbidities and the establishment of a chronic condition resulting 

from use. Conclusion. The evolution of knowledge about adolescent 

crime, its associated problems and risk and protection factors, the 

evaluation of the family contexts and the social insertion of the adolescent 

may support preventive programs aiming at the promotion of the 

necessary care for the positive and effective development of this 

population. 

 

Descriptors: Adolescent behavior, Adolescent behavior, Integral health 

care, Institutionalized adolescent health, Public policies, Public Health. 
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1. INTRODUÇÃO  
 

1.1. Aspectos conceituais da adolescência e sua relação com a saúde 

e as morbidades 

“Apaixonados, irascíveis e inclinados a se 

deixarem levar por seus impulsos” (1) 

A adolescência constitui-se em uma fase de diversas mudanças 

corporais e psicossociais e, além disso, trata-se de um período em que o 

individuo incorpora paradigmas, de acordo com o que experencia e o meio 

social em que vive com seus pares, o que infere no modo de agir e 

pensar.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (2) considera 

adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade, aplicando-se 

excepcionalmente às pessoas entre dezoito a vinte e um anos de idade. 

Segundo o critério cronológico proposto pela Organização Mundial de 

Saúde-OMS (3), essa é uma etapa da vida que vai dos 10 aos 19 anos de 

idade. Esse critério cronológico também tem sido adotado pelo Ministério 

da Saúde (4). Mas, tais tentativas de definição apenas estabelecem 

parâmetros numéricos específicos e fragiliza o estabelecimento de um 

limite desenvolvimental por ter como base apenas um parâmetro etário. 

Afinal, o ciclo vital do ser humano está em constante processo de 

mudança, independentemente da idade (5).  
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Em um sentido amplo, pode-se considerar como fase inicial da 

adolescência o período que se estende dos 10 aos 14 anos de idade. Em 

geral, é nessa etapa que começam as mudanças físicas, normalmente 

com uma aceleração repentina do crescimento, seguida pelo 

desenvolvimento dos órgãos sexuais e das características sexuais 

secundárias. Essas mudanças externas frequentemente são bastante 

óbvias e podem ser motivo de ansiedade, assim como de entusiasmo ou 

orgulho para o indivíduo cujo corpo está passando pela transformação. O 

desenvolvimento físico e sexual mais adiantado da menina – que, em 

média, entra na puberdade de 12 a 18 meses mais cedo do que o menino 

– é refletido em tendências semelhantes no desenvolvimento cerebral. O 

lobo frontal – a parte do cérebro que governa o raciocínio e as tomadas de 

decisão – começa a desenvolver-se durante a fase inicial da adolescência. 

Uma vez que esse desenvolvimento começa mais tarde e é mais 

prolongado nos meninos, sua tendência a agir impulsivamente e a pensar 

de forma acrítica permanece por mais tempo do que nas meninas. Esse 

fenômeno contribui para difundir a percepção generalizada de que 

meninas amadurecem muito antes do que meninos (6).  

As evidências mostram que a puberdade está começando cada vez 

mais cedo – a idade da puberdade para meninas e meninos diminuiu em 

três anos completos ao longo dos dois últimos séculos, o que se deve 

amplamente a padrões mais altos de saúde e nutrição. Isso significa que 

as meninas estão chegando à puberdade e vivenciando algumas 
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mudanças fisiológicas e psicológicas básicas associadas à adolescência, 

antes de serem considerados adolescentes (6). 

A adolescência implica desconstrução do infantil, para permitir que 

o sujeito se estruture. Esse tempo psíquico inclui a experiência do limite. 

Aqui o limite é espacial e identitário, ligado às representações de um si 

mesmo que se modifica. De fato, a adolescência é uma fase de 

mudanças: de início, pelas transformações somáticas; depois, por aquelas 

que dizem respeito à atividade fantasística e, enfim, pelas modificações 

que intervêm no conjunto da vida psíquica. O limite, colocado em termos 

de identidade é indissociável da questão da identidade corporal. A 

identidade se fundamenta em experiências retomadas e aperfeiçoadas ao 

longo da vida inteira (7).  

É ainda considerado um período de contradições, ambivalências; 

turbulento, repleto de paixões, dorido, caracterizado por conflitos 

relacionais com o meio familiar e social (8). 

Na perspectiva da saúde considera-se que em geral, os 

adolescentes são um grupo sadio. Muitos morrem de forma prematura 

devido a acidentes, suicídio, complicações relacionadas com a gravidez e 

enfermidades preveníveis e tratáveis. Muitas morbidades da fase adulta 

têm seu início na adolescência, como por exemplo: consumo de tabaco e 

doenças infecciosas de transmissão sexual (entre elas o HIV). A cada ano 

morre mais de 2,6 milhões de jovens na faixa etária de 10 a 24 anos de 

idade, por causas preveníveis; 16 milhões de adolescentes de 15 a 19 
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anos a cada ano dão a luz; no período de um ano aproximadamente 20% 

dos adolescentes sofrem um problema de saúde mental como depressão 

e ansiedade e se estima que 150 milhões de jovens consumam tabaco (9).  

A vulnerabilidade de adolescentes e jovens às causas externas 

atinge proporções mais significativas do que no restante da população. 

Desde o ano de 2006, as chamadas causas externas ocupam o primeiro 

lugar na mortalidade desse grupo populacional (10). As causas externas 

como acidentes e violências são atualmente, um dos maiores problemas 

de Saúde Pública, com maior expressão nas mais jovens (11-12).   

No tocante à violência, a morte violenta de jovens no Brasil cresce 

em marcha acelerada desde os anos 1980. O custo de bem-estar 

associado à violência letal que acomete a juventude alcança 1,5% do 

Produto Interno Bruto (PIB) a cada ano (13). O problema é ainda mais 

crítico, quando consideramos que a partir de 2023 o país sofrerá uma 

imensa diminuição na proporção de jovens na população em geral (14). 

Desde 1980 está vigente no país, um processo gradativo de 

vitimização letal da juventude, em que os mortos são jovens cada vez 

mais jovens e, o homicídio gira em torno de 21 anos. Em 2015, 4.621 

mulheres foram assassinadas no Brasil, o que corresponde a uma taxa de 

4,5 mortes para cada 100 mil mulheres (a base de dados do Sistema de 

Informações sobre Mortalidade (SIM) não permite identificar as vítimas de 

feminicídio) (15). 
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Chama a atenção o fato de que, na última década, a violência 

contra jovens e negros tenha aumentado ainda mais. Salienta-se que, 

mais do que “violentadores”, os adolescentes brasileiros são 

majoritariamente “violentados” (16). 

Para além do assunto sobre violência temos também as questões 

sociais que abarcam os adolescentes e perpassam por diversos fatores, 

estando estes inter-relacionados.  

O drama da juventude perdida possui duas faces: a perda de vidas 

humanas e do outro lado à falta de oportunidades educacionais e laborais 

que condenam os jovens a uma vida de restrição material e de anomia 

social, que terminam por impulsionar a criminalidade violenta. Isso se 

repete há décadas e escancara a nossa irracionalidade social. Não se 

investe adequadamente na educação infantil e posterga-se à criança e ao 

jovem em condição de vulnerabilidade social, um processo de crescimento 

pessoal sem a devida supervisão e orientação e uma escola de má 

qualidade, que não se remete aos interesses e valores desses indivíduos. 

Quando há revelia ou é expulso da escola faltam motivos para uma 

adesão e concordância deste aos valores sociais vigentes e sobram 

incentivos em favor de uma trajetória de delinquência e crime (15). 

As meninas em vulnerabilidade social como pobreza, a baixa 

escolaridade, o fato de ser mãe e ter que contribuir com a renda familiar, 

de alguma maneira representa o retrato da exclusão social no nosso país. 

Refletir sobre o lugar das meninas no imaginário social e trabalhar as 
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questões de gênero desde a infância são percursos apontados pelos 

estudos e pesquisas para a busca da equidade de gênero e para o 

enfrentamento das violências e vulnerabilidades que acometem esse 

público (17). 

Essas vulnerabilidades não são vivenciadas de modo isolado, mas 

sim, se articulam entre si e, apesar de atingirem adolescentes de todas as 

classes sociais tendem a causar maior prejuízo e riscos para os 

adolescentes pobres, pois são agravadas pelas condições precárias de 

vida, pela privação de renda, pelas dificuldades de acesso aos serviços 

públicos e pelas diversas "desigualdades” da sociedade brasileira, 

derivadas dos nossos processos de colonização, escravidão e abandono 

de muitas populações (18-19). 

Ser adolescente e negro, morar em comunidade popular na 

periferia dos grandes centros urbanos, possuir vínculos homoafetivos, 

dentre outras possibilidades, podem limitar o acesso dos adolescentes 

aos direitos à saúde, educação, esporte, lazer e cultura. Da mesma forma, 

frequentemente, o adolescente em conflito com a lei e a sua família, 

enfrentam diversas vulnerabilidades sociais, por exemplo: privações 

decorrentes do contexto de pobreza, poucas alternativas de 

empregabilidade e o enfraquecimento dos vínculos comunitários (20) . 

É preciso considerar também, no universo das adolescentes, que a 

gravidez é um fenômeno complexo, multicausal e com diferentes 

consequências. Ela pode estar associada a uma trajetória de exclusão 
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social ou mesmo a uma opção em se tornar mãe, na busca ativa da 

menina por autonomia e por reconhecimento social (20).  

É notório que os jovens pertencentes a classes marcadas pelo 

signo da pobreza e marginalidade se encontram mais expostos às 

influências de seu meio e do mundo exterior. Estão abrangidos pelas 

classes excluídas, que se encontram à margem da sociedade (21).  

           A ideia de exclusão social assinala um estado de carência ou 

privação material, de segregação, de discriminação, de vulnerabilidade em 

alguma esfera. À exclusão associa-se um processo de desvinculação 

social/espacial e o excluído não escolhe a sua condição; ela se dá numa 

evolução temporal como resultado das mudanças na sociedade como as 

crises econômicas. A segregação étnica traz consigo consequências, 

como o desemprego, a falta de alimento, dificuldade de acesso a serviços 

de saúde, de moradia adequada e de recursos que possibilitem 

desempenhar bem os papéis na comunidade (22).   

Ao argumentarmos as questões relacionadas à área da saúde 

temos que, o maior impacto na saúde do adolescente pode ser alcançado 

pelo aumento dos fatores de proteção, evitando-se vários 

comportamentos que os colocam em risco adverso (23). 

Há de se considerar que, hoje demandam a atenção do setor saúde 

novas sintomatologias que estão na fronteira entre os problemas de vida e 

as patologias, como aquelas trazidas pela violência em geral, pela 

exploração sexual, pelas síndromes de confinamento, a gravidez na 
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adolescência, dentre outras, que atingem sobremaneira as pessoas 

jovens, e que desafiam o arsenal diagnóstico-terapêutico da biomedicina e 

a maneira de trabalhar com a severidade da medicina, demandando 

investigação e inovação nos cuidados em saúde, tanto na atenção básica 

quanto na média e alta complexidade (4).  

Consideram-se os dados de morbidade uma fonte imprescindível 

de informações para a compreensão da magnitude desse fenômeno, seu 

impacto nos serviços de saúde e rede de suporte social, e para a 

formulação de políticas públicas e de promoção/prevenção em saúde (24). 

Em consonância ao exposto é indispensável correlacionar o 

período da adolescência às situações vulneráveis à saúde e às 

morbidades. É fundamental que as ações à saúde se tornem mais 

diretivas ao público designado, sendo a prevenção o principal foco das 

políticas de saúde, além do registro correto e confiável de dados sobre a 

assistência visando subsidiar o diagnóstico e planejamento das metas na 

área da saúde da adolescente. 



149 

5. CONCLUSÃO

Os achados contribuem para a construção de estratégias em saúde 

direcionadas a população em privação de liberdade. Para isso, além das 

diretrizes da política nacional de atenção integral à saúde da mulher, 

também outros aspectos da vida dessas adolescentes precisam ser 

considerados criando inclusive intervenções para impedir o uso de 

substâncias psicoativas. 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/11023011
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            No âmbito da saúde coletiva há necessidade da celeridade das 

políticas públicas e coesão com as necessidades da população feminina 

compulsando com a afirmação de que os programas de atendimento aos 

adolescentes em geral, os mantém distantes e passivos em suas noções 

de saúde, educação, desenvolvimento pessoal e social.  

Há necessidade de mais estudos com diferentes abordagens 

metodológicas que abordem o fenômeno crescente do envolvimento de 

meninas em atos infracionais e quais fatores poderão ameniza-los. No 

cerne deste tema está a necessidade urgente de investimento em políticas 

públicas inclusivas, que atraiam a atenção e o envolvimento de 

adolescentes. O tráfico de drogas não pode ser mais atrativo do que os 

demais programas ofertados aos adolescentes.  

Para se estabelecer qualquer programa ou projeto de trabalho com 

as adolescentes que cometeram atos infracionais é necessário 

conhecimento dos fatores de risco a que estão expostas e discutir qual a 

forma de enfrentá-los, pois, após a institucionalização se não houver 

programas de escolarização, trabalho, atividades de esporte, arte e cultura 

e atendimento à saúde dentro dos princípios do SUS, não haverá 

possibilidade de alterar o cenário de vida da adolescente e, 

provavelmente, estará sujeita a prática persistente de atos infracionais.   
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